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TERMo or RBruRÊNCIA INCIAL
Processo Adminístratiw n' 11/202 5

Dispensa de LicitaÇão art. 75- ínciso Il, da Lei n" I 4. I 33/2 1

c/c an. 15. §5"do Decreto Municipaln" 142/24

I. DO OBJETO

l.l. Contratação de empresa especializada para a aquisição de passagens aereas, visando ao
deslocamçnto dc servidor para participação no Congresso Brasileiro de Gestores c
Trabalhadores do SUAS - F)dição 2025. no período dc 0l a 02 de setembro de 2025. conÍbrmc
demanda.

1.2. O fomccimento scrá realizado de forma imediata, a contar da emissão da Nota de Empenho,
Autorização de |'omecimerto ou outro instrumento hábil, em conformidade com o art. 95, § 20

da Lei n' 14.133/2021.

1.3. Quantidade cstimada e valor referencial

1.3. Justificativa dâ Contratação

1.3.1. 
^ 

justificativa dctalhada da demanda encontra-se lbrmalizada no Documento d€
Formalização dc Dcmanda (DFD). devidamente instruído no processo administrativo.

1.4. Justificativa da Dispensa

1.4.1, A contratação scrá realiz-ada por dispensa de licitação. nos termos do art 75, inciso II, da
Lei n' 14.133/2021. que prevê a possibilidade de contratação direta para compras de pequeno
vulto, desde que respeitados os limites estabelecidos em regulamento específico.

t,4.2, O Decreto n' 12.343, de 30 de dezembro de 2024. atualiz-ou os limites para contratações
de pequeno vulto. garantindo que a presente aquisição se enquadre nessa modalidade.

1.4.3. Nos termos do srt. 15, § 5o do Decreto Municipal n" 14212024, a Administraçào podcrá
simplificar o proccdimento de dispensa de licitação para compras de pequeno vulto. permitindo
a formalização do processo com a elaboração apenas do primeiro documento previsto no inciso
I do an. 3'do mesmo decreto, além da cotação de preços prevista no seu parágralo terceiro.

1.4.4. Em conlbrmidade com o art 95, § 2" da Lei n' 14.133/2021. a contratação dc pcqueno
vulto não exige lormalização de contrato e pode ser realizada por Nota de Empenho,
Autorizâçâo de Compra ou Ordem de Fornecimento, garantindo agilidade e eficiência na
gestão pública.

1.5. Fundâmentâçâo Legal

1.5.1. Lei Federal n' l4.l33l2l - ara.75. inciso II (Dispensa de Licitação por pcqueno vulto) e

ort. 95, § 2" (Iormalização simplificada da contratação);
1.5.2. Decreto Municipal n" 142124 art. 15. § 5o (Procedimento simplificado para dispensas
de pequeno vulto);

ITEM DESCRIÇÀO UND QTT'
VALOR

UNITÁRIO
VÀLOR
TOTAL

I 29976 Aquisição de passagens aéreas LIND 1 R$ RS
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1.5.3. Decreto n" 12.34!t24 - Alualização dos limites para contratâções de pequeno lulto

2. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

2.1. Modelo de Execução

2.t.1, A aquisição de passagens aéreas, visando ao deslocamento de servidores público
municipal, será realizada de forma imediata, conforme demanda da Secretaria Municipal de

Assistência Social c do Trabalho.

2.1.2, A entrega da passagem aérea se dará por meio de envio no e-mail

assistenc iasoc ial'a)itaba ianinha.se.gov.hr ou pclo aplicativo WhatsApp, no número (79) 99976'
2824.

2.1.3. A execução será formalizada por meio de Nota de Empenho, ern conformidade com o aÚ.
95, § 2' da Lei o' 14.133/21, dispensando.se a necessidade de contrato formal.

3. DO MODf,LO DE GESTÃO IX) OBJETO

3.1. Rotinas de Fiscalização

3.1,1. A aquisição do objeto será formaliirada exclusivamente por meio de Nota de Empeúo,
dispensando a celebração de contrato, nos termos do art. 95, § 2" da Lei n' 14.133/2021.

3.1.2. A entrega dos produtos será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, que

verificaná o cumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência (Lei n'
14.13312021, art. 117, caput).

3.1.3, O fomecedor será responsável pela entrega do objeto nas condições especificadas,

devendo substituir o fomecimento em caso de vícios, defeitos ou não conformidade (Lei n"

1 4.133 12021, art. 1 19).

3.1.4. O fomecedor responderá pelos diuros causados à Administração ou a terceiros em

decorrência da execução do objeto, independentemente da fiscalização realizada pelo órgão

contratânte (Lei no 14.13312021, ar7.l20).

3.1.5. O fornecedor é o único responsável pclos encargos *abalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais decorrentes da execução do fomecimento, nâo podendo transferir tais obrigações à

Administração (Lei n' 1 4.13312021, art. 121).

3.1.6. As comunicações entre o órgão público e o fomecedor serão realizadas por escrito'
preferencialmente por meio eletrônico, conÍbrme aplicável (lN 5/2017, aÍ. aa. § 2" e § 3").

3.1.7. Para garantir a regularidade do fomecedor, será exigida a apresentação das seguintes

certidões válidas: Certidão Negativa de Dóbito (CND) rclativa a Cróditos TributáLrios Federais e

à Dívida Âtiva da União, a Certidão Negativa de Débitos'lrabalhistas (CNDT)' Certidão

Negativa de Débitos Estaduâis e Cedidão Negativa Municipal.

4. DO RECEBTMENTO

PRÁÇA FLORTANO PI]IXOTO, I6, Cf,NTRO, ITA BA I ANI N_IIA/SE, Cf,P .19.290-OOO

2/5

4.1. O gestor do objeto e/ou Íiscal deverá encaminhar a documentação necessária ao setor

competente para formalização da liquidação e pagamento, observando a cronologia de

pagamento no sistema elekônico. nos termos definidos.
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4.2. Para o recebimento do objeto e a autorização do pagamento' deverão ser observados os

seguintes procedimentos:

a) Registro da fiscalizaçâo, por meio de relatório ou outro documento comprobatório, quando

necessário;

b) Conferência da Nota Fiscal. verificando:
. conformidade com a Nota de Empeúo (NE), incluindo valores unitrírios e fonte de

recurso;
o Suficiência do saldo do empenho para cobrir o pagamento;

c) Validação formal, mediante:
o Atesto do fiscel do objeto na Nota Fiscal;

o Ratiíicação pelo responsável legal, quando aplicável;

d) Regularidade fiscal, garantindo a aprcsentação de ceÍidões_negativas obrigatórias; , ,
eí coÃprorraçao ae recolhimento da taia municipal, conforme Lei Municipal n' 963i201ó;

g Veriicaçeo aa conta bancária informada na Nota Fiscal para o pagamentol

iy Conferência da vigência do fomecimento, garantindo que a cntrega ocorr€u dentro do prazo

estabelecido.

5. DALIQUIDAÇAO

5.1. Após o recebimento da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente' o setor

competenteterá10(dez)diasúteispararealizaraliquidaçâodadespesa,podendo-esseprazo
.". f.orroguao por iguaíperíodo, conform" art. ?" § 2" da Instruçâo Normativa SEGES/IVIE

n'7712022.

5.2. Para contratâçõe§ de pequeno vulto (art- 75, inciso II, da Lei rf 14'13312021)' o prazo

para liquidação será reduzidó pãh metade, mantendo-se a possibiiidade de prorrogação'

5'3. Para fins de liquidação da despesa, o Setor responsável deverá verificar se a Nota Fiscal

ou Fatura apresentada contém os seguintes elementos essenciais:

a) Prazo de validade do documento;

b) Data de emissão da Nota Fiscal;

c) IdentiÍicaçâo do órgão contratante;

d) Periodo de fornecimento do objetol

e) Valor total e unitário a Pagar;
f) Destacamento das retenções tributárias cabiveis. quando aplicável'

5.4. Caso a Nota Fiscal apresente crros ou inconsistências, a liquidação será sobrestada até

ãr" " 
ià*"""0- regularize a situaçâo, sendo o prazo reiniciado após a correçâo' sem ônus à

Administração.

5.5. O pagamento somente será realizado mediante comprovação da regularidade fiscal do

fomeceàor. coniorme aí. 68 dâ Lei n' 14-133,2021'

5.6.Antcsdaliquidação,aAdministraçãodevenirealizarconsultaaoCadastroMunicipalde
fÀp"".". penaiizadas e Itrâdimplentes (CMEPI) para identificar possíveis restrições. como

impêdimentos para contratação ou execução de pagâmentos'

5.7. Se for constatada irregularidade no CMEPI. o fomecedor será notificado e terá 15 (quinze)

dias úteis para regularizar sua situação ou apresentar defesa' Esse prazo poderá ser prorrogado

uma única vez, por igual período, a critério da Administração'

PRÁÇA ELORIAI{O PEIXOTO' 16, Cf,NTRO, ITABAI a\rNH.{/SE. CtP.í9.290-000
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5.8. Caso não haja regularização ou a defesa seja considerada improcedente' a

Administração deverá comunicar os órgãos de Íiscalização e controle, assegurando o

cumpriDento das obrigâções íiscais do fornecedor antes da efetivação do pagâmento'

6. DO PRAZO DE PÀGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado no prazo márimo de l0 (dez) dias úteis, contâdos a partir da

tinalizaiaã da liquidação da despesa conforme disposto na Instrução Normativa SEGESÀ4E n"

77/2022.

6.2. Em caso de atraso no pâgamento poÍ parte do orgão, os valores devidos ao fomecedor serão

conigidos monetarianente, 
-a partir do término do pÍazo previsto aÍé a data etetiva do

pagamento, aplicando-se o índice IPCA-E de correção monetária'

7. DATORMADE PAGAMENTO

7.1. o pagamento sená realizado por ordem bancária, com crédito em conta corrente indicada

pelo fornecedor.

7.2. A data do pagamento será considcrada como o dia da emissâo da ordem bancária.

7.3. Serão realizadas retenções tributárias obrigatórias. conforme a legislação vigente:

7.3.1. Os tributos previstàs na legislaçâo serào retidos nâ fontê, independenemente dos

psrcentuais indicados na proposta do fornecedor.
'2.3.2. 

O Ivtunicipio de Iúaianiúa observará a l,ri Municipal n'963/2016, cobrando a taxa de

lr57o sobre o valor contrâtâdo, vedadâ a retenção desse tributo na fonte'

7.3.3. A retenção do Imposto de Renda será aplicada nos pagamentos realizados a, pessoas

llsicas e jurídiéas, conforme as regras estâbelecidâs pelo Decreto Municipsl n" 41412022.

7'4.ofomecedoroptantepeloSimplesNacional'nostermosdal-eiComplernentarno
12312006. estará iseÍrto das ietenções lribuúrias previstas para empresas do regime_ normal.

contudo, o pagamento licar:í condicionado à apresentação de comprovação oficial de sua

condição no referido regime.

7.5, paratins de cumprimento da cronologia de pâgamentos e adequação ao Sistema Único e

Integrado de Execuçãô Orçamentáriq Administração Financeira e Controle, serão observados os

arts. 56 a 63 da Instrução Norm ativa n' 001/2023 do município'

8. DA FORMÂ E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO TORNECEDOR

8.1, O fomecedor será selecionado por meio de procedimento de Dispensa de Licitação'

fundamentado no art 75, inciso II, da Lei n" 14.13312021'

8.2. Antes da contratação, a Administração verificará o cumprimento das condições para

participação, especialménte quanto à inexistência de sanção impeditiva' por meio da consulta

aos seguintes cadastros oficiais:

a) Cadastro Municipal de Empresas Penalizadas e Inadimplentes - CMEPI;

ri ca.tast o Nacional de Empresas Inidôneas e suspensas - CEIS, mantido pela controladoria-

Geral da União (www.portâldatransparencia.gov.br/ceis); e

9
8.3. Para lins de habilitação, o fomecedor devená apresentar a seguinte documentação'

conformeart.T2,incisoV.daLein"l4.l33l202l,clcaINSEGESÀ4En'11612021:

PRÀÇA FLORIANO Pf,IXOTO, T6' CENTRO,I-I ABAIANINTIA/ST]' CEP í9.290-000
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a) Certilicado da Condiçâo de Microempreendedor Individual (CCMEI) ou Ato
Constitutivo, Estatuto ou Contraúo Social devidamente registrado no órgâo competente;
b) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou Cadastro de

Pcssoas F'ísicas (CPF), conÍ'ormc aplicávcl;
c) Certidão Negativa de Débitos Federais;
d) Ccrtidão Negativa de Débitos f,staduais;
e) Certidão Negativa de Débitos Municipais;
f) Certidâo Negativa dc Dóbitos Trabalhistas (CND'I);
g) Ccrtidão de Regularidade do lrundo de Garantia por'fempo de Scrviço (IGTS);
h) Certidão Negativa de Falência. Recuperaçâo Judicial ou Concordâtâ, expedida pelo
distribuidor da sede do fomecedor.

9. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Saúde.

9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Orgâo
0006 Proteção e Inclusão Social C/ênfase a População mais
vulnerável

Unidade Orçamentária
10014- Secretaria Municipal de Assistência Social e do
Trabalho
841 I - Manutenção da Secretaria Municipal de Assistência e

do Trabalho.
Nâtureza de Despesa 33903300 - Passagens e Despesas com Locomoção

Subelemento de Despesa 33903302 - Passagcns para Servidores outro l'lstado

Fonte de Recurso 1500000 Recursos não vinculados a Impostos

IO. DAS DISPOSIÇÔES FINAIS

10.1. Os casos omissos neste Termo de l{eferôncia serão decididos pclo órgão contratante, com

base na Lei n" 14.133D021e demais normas federais aplicáveis.

10.2. I)c forma subsidiriria- potlerão scr aplicadas as disposiçõcs da Lei n'8.078/1990 (Código
de Defesa do Consumidor) c os princípios gcrais dos contratos administrativos.

10.3. Est€ Termo de Referência permanecerá válido durante todo o período de execução
do fornêcimento.

Itabaianinha/SE, 20 de agosto de 2025

6#L--"-*
TOS FONSf,CA

Rcs vcl pcla lrlaboração do Termo de Rcferôncia
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